
Atividade Legislativa

Recurso (SF) n° 8, de 2017

Autoria: Senador Humberto Costa (PT/PE), Senadora Regina Sousa (PT/PI), Senador Paulo Rocha (PT/PA), Senadora
Fátima Bezerra (PT/RN), Senador Paulo Paim (PT/RS), Senador José Pimentel (PT/CE), Senadora Lídice da
Mata (PSB/BA), Senadora Ângela Portela (PDT/RR), Senador João Capiberibe (PSB/AP), Senador Randolfe
Rodrigues (REDE/AP)

Iniciativa:

Ementa:

Solicitamos, nos termos do art. 58, § 2º, I, da Constituição Federal e do art. 91, § 3º e 4º, do Regimento Interno do
Senado Federal, que o Projeto de
Lei do Senado nº 499 de 2015 que “Altera o art. 112 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), e
art. 2º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, para restabelecer o exame criminológico e aumentar os prazos para
progressão de regime” deliberado terminativamente pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania nesta data de
31/05/2017, seja submetido ao
Plenário para apreciação.

Assunto:

Data de Leitura:

-

13/06/2017

Tramitação encerrada

RecebidoDecisão: 07/06/2017 - Plenário do Senado
Federal (Secretaria de Atas e Diários)

Último local:

-Destino: Último estado: 13/06/2017 - TRAMITAÇÃO
ENCERRADA
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Senador Humberto Costa (PT/PE), Senadora Regina Sousa (PT/PI), Senador Paulo Rocha (PT/PA), Senadora Fátima Bezerra
(PT/RN), Senador Paulo Paim (PT/RS), Senador José Pimentel (PT/CE), Senadora Lídice da Mata (PSB/BA), Senadora Ângela
Portela (PDT/RR), Senador João Capiberibe (PSB/AP), Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)

Autor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Solicitamos, nos termos do art. 58, § 2º, I, da Constituição Federal e do art. 91, § 3º e 4º, do Regimento Interno do Senado
Federal, que o Projeto de
Lei do Senado nº 499 de 2015 que “Altera o art. 112 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), e art. 2º da
Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, para restabelecer o exame criminológico e aumentar os prazos para progressão de regime”
deliberado terminativamente pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania nesta data de 31/05/2017, seja submetido ao
Plenário para apreciação.
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